
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.960 - MA (2016/0135337-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SILVIO FALCAO PEREIRA 
ADVOGADO : MARINEL DUTRA DE MATOS E OUTRO(S) - MA007517 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 535, DO CPC E 11, §1º, DA LEI 9.868/99. NÃO OCORRÊNCIA. 
DEMARCAÇÃO. COMUNICAÇÃO POR EDITAL. NECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1- Não há omissão apta a justificar o retorno dos autos à origem, pois o acórdão esta 
fundamento de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 
pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso 
concreto.
2- No período que permeia a edição da Lei nº 11.481/07 e a publicação da decisão 
exarada pelo STF nos autos da ADI 4264/PE, a jurisprudência desta Corte é assente 
no sentido de se reputar como válidas as intimações feitas por edital dos possíveis 
interessados para participação no procedimento demarcatório de terreno de marinha. 
Não é a data conclusão da demarcação que rege a questão, mas do procedimento 
demarcatório.
3- O exame pormenorizado do acórdão combatido não permite concluir que o 
processo demarcatório teria sido deflagrado no período compreendido entre 
31/5/2007 e 16/3/2011. Dessa forma, admitir os argumentos da recorrente 
demandaria revolvimento deste aplicador do direito o exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de especial, em razão do óbice 
elencado na Súmula nº 07 do STJ.
4- Agravo interno não provido.

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.960 - MA (2016/0135337-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SILVIO FALCAO PEREIRA 
ADVOGADO : MARINEL DUTRA DE MATOS E OUTRO(S) - MA007517 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão assim resumida:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. BENS PÚBLICOS. 
TERRENO DE MARINHA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535, DO CPC E 11, §1º, 
DA LEI 9.868/99. NÃO OCORRÊNCIA. DEMARCAÇÃO. COMUNICAÇÃO 
POR EDITAL. NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

Nas razões do agravo, insiste no apontada violação ao art. 535 do CPC, aduzindo, em 

síntese, que restou evidenciado "nítida omissão no julgado, eis que o Tribunal não se pronunciou 

sobre o efeito ex nunc da decisão proferida nos autos da ADI 4.264, consoante disposto no art. 

11, §1º, da Lei nº 9.868/99, além da data em que a demarcação ocorrera, a fim de proporcionar a 

aplicação do entendimento do STF consignado na referida Ação Direta de Inconstitucionalidade."

Assevera que, uma vez acolhida tal alegação, restaria superado a aplicabilidade da 

Súmula 7/STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão ou submissão do feito em mesa para julgamento.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 918.960 - MA (2016/0135337-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 535, DO CPC E 11, §1º, DA LEI 9.868/99. NÃO OCORRÊNCIA. 
DEMARCAÇÃO. COMUNICAÇÃO POR EDITAL. NECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1- Não há omissão apta a justificar o retorno dos autos à origem, pois o acórdão esta 
fundamento de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos 
pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso 
concreto.
2- No período que permeia a edição da Lei nº 11.481/07 e a publicação da decisão 
exarada pelo STF nos autos da ADI 4264/PE, a jurisprudência desta Corte é assente 
no sentido de se reputar como válidas as intimações feitas por edital dos possíveis 
interessados para participação no procedimento demarcatório de terreno de marinha. 
Não é a data conclusão da demarcação que rege a questão, mas do procedimento 
demarcatório.
3- O exame pormenorizado do acórdão combatido não permite concluir que o 
processo demarcatório teria sido deflagrado no período compreendido entre 
31/5/2007 e 16/3/2011. Dessa forma, admitir os argumentos da recorrente 
demandaria revolvimento deste aplicador do direito o exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de especial, em razão do óbice 
elencado na Súmula nº 07 do STJ.
4- Agravo interno não provido.

  

  

VOTO

EXM. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A insurgência não merece prosperar.

Conforme restou colocado na decisão singular, não há omissão apta a justificar o 

retorno dos autos à origem, pois o acórdão esta fundamento de acordo com o seu livre 

convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 

entender aplicável ao caso concreto.
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E mais, a alegação de que tendo a demarcação tratada nos autos ocorrido em 2010, não 

estaria abarcada pela decisão proferida pelo STF na ADI 4264/PE, não merece prosperar. 

Primeiro porque, como é cediço, no período que permeia a edição da Lei nº 11.481/07 e 

a publicação da decisão exarada pelo STF nos autos da ADI 4264/PE, a jurisprudência desta 

Corte é assente no sentido de se reputar como válidas as intimações feitas por edital dos 

possíveis interessados para participação no procedimento demarcatório de terreno de marinha. O 

que, de antemão, permite concluir não ser a data conclusão da demarcação que rege a questão, 

mas do procedimento demarcatório.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. TERRENO DE 
MARINHA. DEMARCAÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIO E REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO PESSOAL DOS 
INTERESSADOS IDENTIFICADOS. ART. 11 DO DECRETO-LEI N. 9.760/46. 
REDAÇÃO ANTERIOR À ALTERAÇÃO PROMOVIDA LEI N. 11481/07. 
NECESSIDADE. INTERPRETAÇÃO LEGAL. PROVIMENTO CAUTELAR NA 
ADI 4.264, MC/PE. EFEITOS RETROATIVOS. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata 
dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o 
óbice da Súmula 284 do STF.
2. A matéria referente a lapso prescricional não foi objeto de debate na instância 
ordinária, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF.
3. Os interessados certos e identificados devem ser notificados pessoalmente para 
participarem da demarcação de terrenos da marinha instaurados anteriormente à 
modificação no art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, dada pela Lei n. 11.481/07. 
Precedentes.
4. Preservam-se as notificações por edital de interessados certos realizadas entre 
o início da vigência da Lei n. 11.484/07 - 31/05/2007- e a data de provimento da 
cautelar na ADI 4264/PE - 16/03/2011 -, ante o efeito ex nunc da cautela 
proferida em processo objetivo de controle de constitucionalidade (art. 11, § 1º, 
da Lei n. 9868/99).
5. Solução do caso que demanda a aplicação do art. 11 do Decreto-Lei n. 
9.760/46 a fato ocorrido durante sua vigência, havendo mera relação de 
contigência entre a solução adotada e os efeitos decorrentes do provimento 
cautelar na ADI 4264/PE.
6. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, negar-lhe 
provimento" (STJ, REsp 1.345.646/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

Documento: 1549360 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/10/2016 Página  4 de 4



 
 

 

BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. DEMARCAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. 
NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSÁRIA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO PARTICULAR IDENTIFICADO. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia acerca da ocorrência da prescrição foi decidida pelo Tribunal de 
origem com base em fundamentos constitucionais, o que torna inviável sua 
alteração em recurso especial, sob pena de usurpação de competência do STF.
2. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é pela necessidade 
da intimação pessoal dos interessados com domicílio certo para participar do 
procedimento de demarcação para a inscrição do bem imóvel como terrenos de 
marinha.
3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.417.808/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/06/2014).

Segundo, e avançando quanto ao tema, o exame pormenorizado do acórdão combatido 

não permite concluir que o processo demarcatório teria sido deflagrado no período compreendido 

entre 31/5/2007 e 16/3/2011. Dessa forma, admitir os argumentos da recorrente demandaria 

revolvimento deste aplicador do direito o exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

vedado em sede de especial, em razão do óbice elencado na Súmula nº 07 do STJ.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DELIMITAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA ÀS 
MARGENS DO RIO TRAMANDAÍ/RS. NULIDADE DO PROCESSO DE 
DEMARCAÇÃO DA ÁREA SUB EXAMINE COM FUNDAMENTO NO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO. 
1.   O voto vencedor, acolhendo parecer emitido pelo Ministério Público Federal 
como parte de suas razões, acabou por declarar a nulidade do processo de 
demarcação da área sub examine com fundamento no acervo fático-probatório 
dos autos. Desse modo, não há espaço para a admissão do apelo extremo que 
busca justamente questionar a legalidade desse procedimento. Incide à hipótese o 
óbice contido na Súmula 7/STJ (AgRg no REsp 1.206.433/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 21.3.2015). 
2.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido. 
(AgRg no REsp 1127911/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 13/10/2015)

ADMINISTRATIVO. DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE MARINHA. 
REGULAR CONVOCAÇÃO DE INTERESSADOS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ATUALIZAÇÃO. VALOR DO 
DOMÍNIO PLENO DO IMÓVEL. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
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JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA  83/STJ. JULGAMENTO SUBMETIDO 
AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. 
1. O Tribunal de origem, procedendo com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, assentou que, não obstante deva ser pessoal a citação dos interessados 
no procedimento demarcatório de terrenos de marinha, não foi possível, no caso, 
identificar o interessado certo, a fim de notificá-lo pessoalmente. Entendimento 
insuscetível de revisão, tendo em vista a Súmula 7 desta Corte. 
2. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência do STJ, 
no sentido de que é lícita a atualização da taxa de ocupação mediante reavaliação 
do valor do domínio pleno do imóvel, porquanto constitui simples recomposição 
do patrimônio. 
3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.150.579/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, em sessão realizada no dia 10 
de agosto de 2011, submetido à sistemática de julgamento de recursos repetitivos, 
prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil e na Resolução STJ n. 
8/2008. 
4. Aplicação de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da 
causa, nos termos do art. 557, § 2º do CPC. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1267149/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 14/10/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0135337-8 AREsp 918.960 / MA

Números Origem:  00322119620114013700  322119620114013700

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SILVIO FALCAO PEREIRA 
ADVOGADO : MARINEL DUTRA DE MATOS E OUTRO(S) - MA007517 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Taxa de Ocupação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SILVIO FALCAO PEREIRA 
ADVOGADO : MARINEL DUTRA DE MATOS E OUTRO(S) - MA007517 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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